
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 35154/2025 – TJMA
CONTRATO N° 0032/2026 – TJ/MA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0006/2026 – TJ/MA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA ARTEDESIGN
COMUNICAÇÃO VISUAL.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o n° 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II, s./n°,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo
seu Presidente, o Desembargador RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE,
inscrito no CPF sob o nº 074.842.163-72, portador da Carteira de Identidade RG
nº 122.524 SSP-MA portador da Carteira de Identidade n° 777240 SSP-MA,
doravante denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA ARTEDESIGN COMUNICAÇÃO
VISUAL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.033.705/0001-58, sediada na Rua Alberto
Nepomuceno, nº 03, bairro: Ipase, São Luís/MA, telefone: (98) 984644002, e-mail:
fabiocoutinho608@gmail.com, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. DAVI BELO COSTA COUTINHO, inscrito no CPF sob o n°
624.763.813-22, conforme ato constitutivo da empresa apresentado nos autos, e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de
licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (art.
92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de
serviço de encadernação capa dura, costurada e colada, com capa em papelão, couro de,
no mínimo, 50 mm, nos formatos A4 e ofício, revestida em percalux preto telado e
personalizada com gravação em hot stamping dourado, contendo identificação do
documento histórico, ano e logomarca do Tribunal de Justiça do Maranhão, nas condições
estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência, o qual integra este contrato como
Anexo.

1.2. Objeto da contratação
ITEM CATSER DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNIT.

R$
VALOR
TOTAL
R$

1 12866
Encadernação Dura, colada
papelão 12866 costurada com
Capa e capa couro, em no

716 R$ 49,00 R$ 35.084,00
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mínimo 50mm no tamanho A4
e revestido em percalux preto
telado, personalizada com
gravação em hot stamping
dourado (texto), com descrição
de identificação do documento
histórico, o ano e a logo do
Tribunal de Maranhão.

2 12866

Encadernação Dura, costurada
e colada com capa em papelão
couro, no mínimo 50mm no
tamanho ofício e revestido
empercalux preto telado,
personalizadacom gravação
em hot stamping dourado
(texto), comdescrição de
identificação do documento
histórico, o ano e a logo do
Tribunal de Justiça do
Maranhão.

100 R$ 49,00 R$ 4.900,00

VALOR TOTAL: R$ 39.984,00 (trinta e nove mil, novecentos e oitenta e quatro reais)

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO ATO QUE AUTORIZA A
CONTRATAÇÃO DIRETA E A PROPOSTA DA CONTRADA (art. 92, II)
2.1. O presente contrato fica vinculado, independente de transcrição, ao ato que autoriza
a contratação direta, DECISÃO - GP n° 25852026, e à proposta apresentada pela
CONTRATADA em 08/10/2025, a qual integra este contrato como Anexo.
2.2. Todas as condições, obrigações e especificações constantes do referido ato e da
proposta são parte integrante deste contrato, garantindo a sua plena execução de acordo
com as normas legais e as diretrizes estabelecidas pela Administração Pública.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO
CONTRATO (art. 92, III)
3.1. Fica estipulado que a execução do presente contrato, celebrado com fundamento na
DISPENSA DE LICITAÇÃO, será regida pela legislação pertinente, em especial pela Lei
n° 14.133/2021, em seu artigo 75, inciso II, e demais normas correlatas aplicáveis à
matéria.
3.2. As partes se comprometem a cumprir rigorosamente as disposições legais,
regulamentos internos do CONTRATANTE e demais condições estabelecidas neste
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contrato, garantindo a sua adequada execução e o respeito aos princípios da legalidade,
moralidade, publicidade e eficiência.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV e VII )
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência.
4.2. Alterações: Qualquer alteração no regime de execução dos serviços ou forma de
fornecimento deverá ser formalmente acordada entre as partes e registrada por meio de
aditivo contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP (Portal Nacional de Contratações
Públicas), nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. Concluída a execução do
objeto e realizado o pagamento devido, considerar-se-á exaurido o ajuste para ambas as
partes, subsistindo apenas as garantias legais aplicáveis ao objeto contratado.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO (art. 92, V)
6.1. O preço total deste contrato é de R$ 39.984,00 (trinta e nove mil, novecentos e
oitenta e quatro reais), que será pago de forma fracionada, a cada aplicação, de acordo
com cronograma a ser definido pelo CONTRATANTE, e condições estipuladas no Termo
de Referência e na proposta apresentada pela CONTRATADA, e aceita pelo
CONTRATANTE.
6.2. No preço acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
7.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 - Fundo
Especial do Poder Judiciário - FERJ; FUNÇÃO: 02 - Judiciária; SUBFUNÇÃO: 061 - Ação
Judiciária; PROGRAMA: 0543 - Prestação Jurisdicional; AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6002
- Distribuição de Justiça - FERJ; NATUREZA DE DESPESA: 339039 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica.
7.2. As despesas inerentes à execução da despesa no corrente exercício serão liquidadas
através da Nota de Empenho n° 2026NE000692/FERJ/MA, emitida em 19/03/2026, à
conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula, disponível no seguinte
endereço eletrônico: https://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=empenhos
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7.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária
emissora da nota de empenho que albergou a aquisição: FUNDO ESPECIAL DO PODER
JUDICIÁRIO, CNPJ n° 04.408.070/0001-34.

CLAUSULA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCOS art. 92, IX)
8.1. Não aplicável à presente contratação as regras do artigo 103 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DEZ – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
10.1. A liquidação da despesa ocorrerá com base na verificação do cumprimento das
obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, observando-se os termos do
contrato, a conformidade dos serviços prestados.
10.2. Recebida a nota fiscal, o fiscal do contrato deverá proceder a análise, ateste e
certificação da Nota Fiscal no SIGEF (Sistema Integrado de Planejamento e Gestão
Fiscal), observados os prazos do recebimento provisório e definitivo definidos no Termo
de Referência e neste contrato.
10.3. A nota fiscal deverá ser enviada para pagamento até o 7º (sétimo) dia do mês
subsequente à sua emissão, conforme disposto na PORTARIA-TJ – 21242023,
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais e documentação complementar, quando for o caso.
10.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado, no prazo de até 30 (trinta) contados
a partir do recebimento da requisição – pagamento de fornecedor na Coordenadoria de
Finanças.
10.5. A Nota Fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar
na nota de empenho.
10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
10.7. A Nota Fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Termo de
Referência, neste contrato, ou com qualquer circunstância que desaconselhe o
pagamento será devolvida à CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para
pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
10.8. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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10.9. Ocorrendo atraso no pagamento e desde que para tal não tenha ocorrido de alguma
forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido,
conforme a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

VM = VF X
100 360

CLÁUSULA ONZE DO REAJUSTE DOS PREÇOS ( art. 92, V)
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado, 31/10/2025.
11.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do índice IPCA ou outro índice a ser adotado (a depender do objeto),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.;
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.;
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo;
11.6. Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser
adotado, será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em vigor.
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

CLÁUSULA DOZE- DA GARANTIA DO OBJETO (art. 92, XIII)
12.1. A garantia do objeto será de acordo com o estabelecido no Código de Defesa
do Consumidor (CDC): Lei n° 8.078/1990, artigos 18-25, e Decreto nº 7.058/2011,
que regulamenta a garantia legal.
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CLÁUSULA TREZE - DA GARANTIA CONTRATUAL art. 92, XII)
13.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá
reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações
e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUATORZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
14.1. São obrigações do CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV)
14.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com este Contrato e contidas no Termo de Referência;
14.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo
de Referência;
14.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;
14.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA;
14.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao
fornecimento/serviço do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência.
14.1.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;
14.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
14.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 dias.
14.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
14.1.10. Demais obrigações contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINZE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
15.1. São obrigações da CONTRATADA:
15.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
no Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:
15.1.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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15.1.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
15.1.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
15.1.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
15.1.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos;
15.1.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; b) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; c) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;
15.1.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar
o objeto do contrato;
15.1.1.18. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
15.1.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
15.1.1.10. Manter-se durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação
direta;
15.1.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
15.1.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
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decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
15.1.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
15.1.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
15.1.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações
contidas no Termo de Referência ou instrumento congênere.
15.1.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.
15.1.1.17. Demais obrigações contidas no item 16 do Termo de Referência.

CLÁSULA DEZESSEIS - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)
16.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a
CONTRATADA:
16.1.1. Será sancionada com advertência, quando der causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
16.1.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado
do Maranhão (TJMA), pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais
cominações legais e contratuais, a licitante ou contratada que enquadrar-se nas condutas
a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade
e da razoabilidade:
I - der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
II - der causa à inexecução total do contrato.
III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo
justificado.
16.1.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e
máximo de seis anos, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da
legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações:
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I- aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o TJMA ,
quando se justificar imposição de penalidade mais grave;
II- apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
III- praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IV -comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
V- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
16.1.3.1. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida da análise
jurídica prevista no § 6º do art. 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e deverá seguir
os trâmites descritos no art. 6º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
16.1.4. Será imposta à CONTRATADA a multa moratória e a sanção pecuniária que
entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso
injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais:
I - 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato , pelo 1º (primeiro) dia de
atraso;
II - 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de
atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o
prazo previsto no contrato;
III - 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45º
(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada
em desconformidade com o prazo previsto no contrato;
IV- após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve
notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em
manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é
mais vantajoso rescindi-la.
16.1.4.1. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
16.1.4.2. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de
argumentos e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido
no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.
16.1.4.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas no contrato e na Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de
2024.
16.1.4.4. Caso a CONTRATADA entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o
restante da obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada
sobre a parcela entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a
ser calculada sobre a parcela não entregue.
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16.1.4.5. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:
I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração;
II – recolhido à conta bancária informada à contratada pelo TJMA, mediante apresentação
do respectivo comprovante;
III – descontado do valor da garantia prestada.
16.1.4.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21,§1º e 2º, da Resolução
- GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024 e havendo garantia prestada na forma do art. 96 da
Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, será a seguradora ou a fiadora notificada para
proceder com o pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado o
valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública.
16.1.4.7. A multa compensatória será imposta à CONTRATADA que executar
parcialmente o objeto contratado ou não o executar, situação em que restará configurada,
respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo, nesses
casos, o TJMA rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos arts.
137 e seguintes da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021
16.1.4.8. Caso o atraso na execução do objeto alcance 45 (quarenta e cinco) dias
corridos, unidade gestora do contrato deve notificar o contratado e, considerando as
eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste
o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, devendo instruir
os autos para análise e deliberação da Presidência do TJMA.
16.1.4.9. A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no
percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos termos
definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156, da Lei
14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto
de 2024.
16.1.4.10. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no
percentual de 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato, nos
termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156,
da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de
agosto de 2024.
16.1.4.11. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão
cumuladas, situação que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da Resolução
-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
16.1.4.12. O TJMA exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código
Civil.
16.1.4.13. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de
eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato.
16.1.4.14. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente
com as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 Lei 14.133, de 1º de
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abril de 2021 e do art. 3º da Resolução - GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024 , observadas
as ressalvas do Art. 162, parágrafo único, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § §3º e
4º do art. 20, da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
16.2. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de
responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas na Lei
14.133, de 1º de abril de 2021 e Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA EXTINÇÃO (art. 92, XIX)
17.1. A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
17.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
17.2. O contrato poderá será extinto unilateralmente pela Administração, nos casos
de inexecução parcial ou total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções
nele previstas e em legislação específica.

CLÁSULA DEZOITO - DAS ALTERAÇÕES
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, mediante celebração de termo aditivo.
18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁSULA DEZENOVE - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
19.1. As partes obrigam-se a atuar no presente Contrato, em conformidade com a
legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, assim como as determinações do Conselho Nacional de
Justiça e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, da Política de Proteção
de Dados do Tribunal de Justiça do Maranhão (Resolução-GP nº 13, de 23 de
março de 2021) https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/resolucoes_2021/
resolucao_gp_132021_referendada_e_republicada_12_08_2021_16_43_28.pdf e
Portaria GP 224/2024-TJMA.
https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/portarias/portaria_gp_n_224_de_25_
de_marco_de_2024_16_04_2024_16_16_47.pdf
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CLÁSULA VINTE – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 92, XVIII)
20.1. O modelo de Gestão do contrato será de acordo com o contido no item 15
do Termo de Referência.
20.2. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através de
Portaria específica.
20.3. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato são aquelas definidas na
RESOL – GP n° 108/2024.

CLÁSULA VINTE E UM - DA SUSTENTABILIDADE
21.1. A CONTRATADA compromete-se a adotar práticas que promovam a
sustentabilidade ambiental durante a execução do objeto contratual, visando minimizar
impactos ambientais negativos. Entre as medidas obrigatórias, destacam-se:
a) utilização preferencial de fontes de energia renovável e de baixo impacto ambiental;
b) adoção de soluções digitais para reduzir o consumo de papel e outros insumos físicos;
c) implementação de logística sustentável, priorizando meios de transporte e processos
que reduzam emissões e desperdícios.
21.2. As partes declaram estar cientes das diretrizes e orientações previstas no Guia

Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União (AGU), disponível em
https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/AGUGuiaNacionaldeContrataesSustent
veis4edio.pdf, as quais deverão ser observadas no âmbito deste contrato, ressalvadas as
particularidades do objeto contratual.
21.3. Tais exigências encontram amparo no compromisso institucional do Tribunal de
Justiça do Maranhão com a sustentabilidade e boas práticas, conforme estabelecido em
seu Plano de Logística Sustentável e na Resolução CNJ nº 400/2021.
21.4. Caso sejam identificadas novas exigências ou oportunidades relativas à
sustentabilidade durante a vigência do contrato, as partes comprometem-se a analisar e
implementar, de comum acordo, as medidas cabíveis que contribuam para o
aprimoramento das práticas ambientais, sem onerar excessivamente as partes.
CLÁUSULA VINTE E DOIS – DAANTICORRUPÇÃO
22.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei Federal n° 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete, por si, a cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade,
moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES – GP n° 59/2021).
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CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
23.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA PUBLICAÇÃO CONTRATO
24.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, caput, da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, bem como suas alterações.
24.2 Este contrato, após assinado e publicado, estará disponível no Portal da
Transparência do TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E CINCO – DO FORO (art. 92, § 1º)
25.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de São Luís, Capital do Estado do
Maranhão, como competente para dirimir quaisquer questões incidentes sobre o presente
Contrato.

E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento na
forma eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ nº
67/2015.

Assinado e datado eletronicamente.

Desembargador RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

DAVI BELO COSTA COUTINHO
Representante Legal

RICARDO TADEU BUGARIN 
DUAILIBE:176362   

Assinado de forma digital por 
RICARDO TADEU BUGARIN 
DUAILIBE:176362    
Dados: 2026.05.06 16:53:30 -03'00'
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ANEXO I
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO PESSOA JURÍDICA

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da Resolução nº
7 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta
empresa/entidade não possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em
cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder
Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)
VI – a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica
que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.
(Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
(…)
§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo
procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores
geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e
funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal,
quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo
licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22/06/2016)
Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na
referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.

Datado e assinado eletronicamente

Representante Legal da Empresa



TR-CAGD - 192025
Código de validação: 2D602A2E6A
( relativo ao Processo 351542025 )

TERMO DE REFERÊNCIA

1- INTRODUÇÃO GERAL

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de encadernação de documentos históricos,
com vistas à preservação, conservação e organização do acervo documental do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA, em conformidade com as
diretrizes arquivísticas e de preservação documental.

1.2. Os serviços deverão incluir a higienização prévia dos documentos, encadernação
em material adequado, costura manual ou mecânica conforme a fragilidade do suporte,
aplicação de capas rígidas revestidas com material de conservação e confecção de
lombadas com identificação padronizada, contendo a descrição e identificação do
documento, o ano correspondente e a logomarca do Tribunal de Justiça do Maranhão.
Quando necessário, deverá ser realizada intervenção mínima para restauração física
dos documentos, de modo a garantir a integridade estrutural de todos os exemplares.

1.3. Todas as atividades deverão observar as normas técnicas aplicáveis e seguir as
boas práticas de conservação preventiva, assegurando o manuseio adequado, a
integridade e a longevidade dos documentos históricos.

1.4. A presente contratação será processada sob a forma de dispensa de licitação,
modalidade tradicional, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021,
considerando o valor estimado inferior ao limite legal e a necessidade de garantir a
continuidade das ações de preservação e conservação do acervo documental histórico
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, contribuindo para a manutenção da
memória institucional e para a proteção do patrimônio documental do Poder Judiciário
maranhense.

2- UNIDADE REQUISITANTE

2.1. Coordenadoria de Arquivos e Gestão Documental.

3- OBJETO

3.1. Serviço de encadernação capa dura, costurada e colada, com capa em papelão

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Arquivo e Gestão Documental
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couro de no mínimo 50 mm, nos formatos A4 e ofício, revestida em percalux preto
telado e personalizada com gravação em hot stamping dourado, contendo identificação
do documento histórico, ano e logomarca do Tribunal de Justiça do Maranhão.

4- DA FUNDAMENTAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

4.1. Do estudo técnico preliminar: o Termo de Referência foi elaborado a partir de
Estudo Técnico Preliminar – ETP (ETP-CAGD_112025), que concluiu pela viabilidade
da contratação.

4.2. Justificativa da necessidade e problema a ser resolvido:

4.2.1. A iniciativa para contratação de serviços especializados em encadernação de
documentos históricos é necessária para preservar, conservar e otimizar a organização
do acervo documental histórico do Tribunal de Justiça do Maranhão – TJMA, que
constitui patrimônio institucional de relevante valor jurídico, administrativo e histórico.
Muitos desses documentos encontram-se suscetíveis à deterioração física em razão do
tempo e do manuseio constante. A ausência de ações especializadas de
encadernação e conservação compromete a integridade, o acesso e a preservação de
informações essenciais à memória institucional e à garantia da transparência
administrativa.

4.2.2 A contratação dos serviços especializados de encadernação de documentos
históricos será realizada por dispensa de licitação, modalidade tradicional, com
fundamento no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado
está abaixo do limite legal para serviços comuns e atende à necessidade de
continuidade das ações de preservação do acervo histórico do Tribunal de Justiça do
Maranhão.

4.2.3 A opção pela modalidade tradicional, em vez da dispensa eletrônica, justifica-se
pela natureza específica, artesanal e altamente técnica do objeto, que demanda:
a) avaliação presencial de amostras, catálogos e materiais utilizados;

b) verificação minuciosa da conformidade com padrões de conservação e com as
técnicas exigidas para documentos históricos;

c) acompanhamento direto e comunicação contínua durante a execução;

d) necessidade de controle técnico rigoroso para evitar riscos de incompatibilidade de
materiais e técnicas de preservação.
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4.2.4 O Termo de Referência demonstra que os serviços envolvem tratamento físico
individualizado, costura manual ou mecânica conforme a fragilidade do suporte,
higienização prévia e intervenções mínimas de restauração, atividades que exigem
exame técnico especializado da equipe da Coordenadoria de Arquivo e Gestão
Documental.

4.2.5 Além disso, há quantidade reduzida de fornecedores locais com expertise
comprovada para esse tipo de serviço, o que torna o procedimento tradicional mais
eficiente, seguro e aderente aos princípios da economicidade, eficiência e proteção do
patrimônio documental.
 
4.2.6 Assim, a dispensa tradicional se revela o meio mais adequado para assegurar:

a) a qualidade técnica do objeto;

b) a integridade dos documentos históricos;

c) a padronização das encadernações;

d) a mitigação de riscos operacionais;

e) o cumprimento das diretrizes da Resolução CNJ nº 324/2020.

4.2.7 Dessa forma, o formato tradicional garante melhor aderência ao interesse público
e maior segurança técnica e administrativa para a execução do objeto previsto no
Termo de Referência 

4.3. Relação entre a demanda prevista e a quantidade a ser contratada:

4.3.1. A demanda prevista consiste na necessidade contínua da Coordenadoria de
Arquivos e Gestão Documental do TJMA por serviços de encadernação de documentos
históricos, devido à fragilidade, ao manuseio constante e à importância jurídica e
histórica desse acervo. Essa demanda justifica a contratação de empresa
especializada para atender às exigências técnicas e de preservação documental,
garantindo a conservação adequada dos documentos.

4.3.2. As quantidades refletem a estimativa atual de documentos históricos que
requerem tratamento imediato para garantir sua preservação física e acesso contínuo,
sendo compatíveis com a capacidade operacional prevista para execução dos serviços
contratados.
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4.4. Dos resultados pretendidos:

4.4.1. A contratação dos serviços especializados de encadernação de documentos
históricos visa, primordialmente, assegurar a preservação física de parte do acervo
documental do Tribunal de Justiça do Maranhão. Trata-se de um conjunto de
documentos de relevante valor jurídico, administrativo e histórico, cuja integridade
encontra-se sensível em função da ação do tempo e do manuseio frequente. A
execução das encadernações com materiais apropriados e técnicas adequadas
contribuirá diretamente para evitar a deterioração e prolongar a vida útil desses
documentos.

4.4.2. Espera-se, com a contratação, a melhoria significativa nas condições de
conservação preventiva, garantindo que os documentos estejam protegidos contra
danos físicos e acondicionados conforme as normas técnicas e as boas práticas
arquivísticas.

4.4.3. A padronização das encadernações, com capas rígidas revestidas em material
de qualidade e identificação padronizada em hot stamping dourado, facilitará a
organização, o controle e o acesso ao acervo, promovendo um ambiente mais eficiente
e seguro para a consulta e a gestão documental.

4.4.4. Outro resultado esperado é a valorização do patrimônio documental do TJMA,
que passará a contar com exemplares visualmente uniformes, bem preservados e
devidamente identificados. Essa valorização reforça o compromisso institucional com a
memória organizacional e o respeito à história do Poder Judiciário maranhense,
garantindo a integridade estrutural dos documentos e reduzindo a necessidade de
intervenções corretivas futuras. A contratação também representa um uso racional e
eficiente dos recursos públicos aplicados na conservação do acervo.

4.5. Plano de contratações anual:

4.5.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
encadernação de documentos históricos está contemplada no PCA 2025, registrada no
EPOP sob demanda nº 2025DE00184.

4.6. Da descrição da solução como um todo:

4.6.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de encadernação de documentos históricos, com as seguintes especificações
mínimas: encadernação capa dura, costurada e colada, com capa em papelão couro
de no mínimo 50 mm, nos formatos A4 (900 unidades) e ofício (100 unidades),

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Arquivo e Gestão Documental

 
TR-CAGD - 192025 / Código: 2D602A2E6A

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

4



revestida em percalux preto telado e personalizada com gravação em hot stamping
dourado, contendo a descrição de identificação do documento histórico, o ano
correspondente e a logomarca do Tribunal de Justiça do Maranhão – TJMA, incluindo
higienização prévia dos documentos, aplicação de capas rígidas, costura conforme a
fragilidade do suporte e, quando necessário, intervenção mínima para restauração
física dos documentos, mediante contratação direta por dispensa de licitação,
modalidade tradicional, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

5- FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Da modalidade de contratação

5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, com fundamento
no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando que o valor
estimado da contratação é inferior ao limite estabelecido para serviços de natureza
comum, conforme Decreto nº 12.343/2024 do Tribunal de Justiça do Maranhão. A
contratação é justificada pela necessidade de continuidade das ações de preservação
e conservação do acervo documental histórico do Tribunal, garantindo a integridade
física e a longevidade dos documentos, bem como a manutenção da memória
institucional e o cumprimento das diretrizes de gestão documental previstas na
Resolução CNJ nº 324/2020 e na Portaria-GP nº 812/2022.

5.1.2. A opção pela modalidade tradicional, em detrimento da dispensa eletrônica,
fundamenta-se na natureza específica e artesanal do objeto a ser contratado, que
envolve a prestação de serviços de encadernação de documentos históricos de
elevado valor patrimonial e fragilidade física. Tais características exigem análise
técnica detalhada, com avaliação presencial de amostras e verificação de
conformidade com os padrões de conservação e preservação definidos pela
Coordenadoria de Arquivo e Gestão Documental.

5.1.3 Além disso, o reduzido número de fornecedores locais especializados nesse tipo
de serviço, aliado à necessidade de acompanhamento direto das etapas de execução
e de comunicação contínua com a contratada, torna mais adequada e eficiente a
condução do procedimento por meio da dispensa tradicional. Esse formato assegura
maior controle técnico e administrativo, permite respostas mais céleres a ajustes de
especificação e reduz riscos de incompatibilidade de materiais e técnicas de
conservação.

5.1.4 A adoção da dispensa tradicional, portanto, visa garantir a efetividade do
processo, a qualidade dos serviços e a integridade dos documentos históricos sob
guarda do Tribunal de Justiça do Maranhão, em consonância com os princípios da
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eficiência, economicidade e do interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.

5.2. Da proposta de preços

5.2.1. Dos aspectos formais: A proposta de preços deverá ser apresentada em formato
PDF (Portable Document Format) contendo obrigatoriamente as seguintes
informações:

a) Dados da empresa referentes às seguintes informações: razão social, endereço
completo, telefone, número do CNPJ, e-mail, número de aplicativo de mensagem,
banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento, facultada a
apresentação destas informações no momento da contratação;

b) Especificações claras e detalhadas dos materiais ofertados, de acordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência, com a indicação da
marca/modelo do objeto ofertado, se for o caso, vedadas descrições genéricas como
“conforme edital”, “vide termo de referência”, “conforme termo de referência” ou
similares;

c) Quantidade de itens a contratar, valor unitário e valor total dos itens, em reais (R$),
em algarismos, com até duas casas decimais após a vírgula, inclusos todos os custos
que resultem no preço final, tais como impostos, taxas, transportes, materiais
utilizados, seguros, encargos fiscais e quaisquer outras despesas incidentes. Os
preços serão considerados líquidos e finais, não cabendo qualquer acréscimo;

d) Data, local de formulação (cidade e UF), nome e assinatura do responsável legal,
podendo ser firmada mediante assinatura eletrônica com certificado digital.

5.3. Critérios de aceitabilidade de preços

5.3.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme art. 33,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço homogêneo e indivisível, cuja
execução por um único fornecedor assegura a padronização técnica e estética das
encadernações, o controle de qualidade e a eficiência na gestão contratual, evitando
discrepâncias de materiais e garantindo a economicidade e a coerência visual do
acervo histórico do Tribunal de Justiça do Maranhão.

5.4. Da participação na dispensa

5.4.1. A participação na presente dispensa se dará mediante encaminhamento do
Termo de Referência a empresas do ramo, por meio eletrônico, para envio de
propostas.
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5.4.2. Os fornecedores deverão atender integralmente aos procedimentos e requisitos
previstos neste Termo de Referência e seus anexos.

5.4.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

5.4.3.1. Que não atendam às condições deste Termo de Referência e seu(s) anexo(s);

5.4.3.2. Estrangeiros que não possuam representação legal no Brasil, com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviço ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviço ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, à época da contratação, impedida ou
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

d) Aquela que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que atue na contratação, fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por
contratação de adolescentes em condições vedadas pela legislação trabalhista.

5.4.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

5.4.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em
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substituição fraudulenta de outra pessoa física ou jurídica com o intuito de burlar a
efetividade da sanção aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que comprovado o ilícito ou o uso abusivo da personalidade jurídica.

5.4.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.4.3.5. Empresa cuja atividade econômica principal ou secundária constante do
contrato social ou do CMEI vigente não seja pertinente ou compatível com o objeto
desta dispensa.

5.5. Da qualificação técnica

5.5.1. Para assegurar a adequada execução dos serviços, considerando a natureza
artesanal, especializada e de preservação documental histórica, poderá ser exigida da
empresa contratada a comprovação de experiência prévia em serviços compatíveis
com o objeto, mediante apresentação de atestados ou declarações de capacidade
técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a
execução de serviços de encadernação capa dura, restauração mínima, higienização
ou atividades correlatas aplicadas a documentos históricos ou acervos institucionais.

5.5.2. Os atestados apresentados deverão demonstrar que os serviços anteriormente
executados envolveram, no mínimo:

a) encadernação capa dura com costura manual ou mecânica;

b) higienização prévia do material;

c) utilização de materiais adequados às normas de conservação documental;

d) personalização com gravação ou identificação padronizada.

5.5.3. Poderão ser solicitadas, ainda, informações complementares sobre os serviços
já prestados, bem como visita técnica ou apresentação de amostras, catálogos ou
fichas técnicas, quando necessário para confirmar a capacidade técnica da empresa e
sua compatibilidade com as exigências descritas neste Termo de Referência.

5.5.4. A comprovação da qualificação técnica tem por finalidade assegurar:

a) a preservação do acervo documental histórico do Tribunal;

b) a padronização estética e técnica das encadernações;
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c) a redução de riscos de danos aos documentos;

d) a aderência às normas arquivísticas e às diretrizes de conservação previstas na
Resolução CNJ nº 324/2020.

5.5.5. A ausência da comprovação da qualificação técnica, quando solicitada, poderá
implicar desclassificação da empresa, com convocação da proposta subsequente,
observando a ordem de classificação.

6- DO DETALHAMENTO DO OBJETO

6.1. Das especificações, quantidades e custo estimado:

6.1.1. As especificações, quantidades e o custo médio estimado para o pleno
atendimento da solicitação estão relacionadas nas tabelas constantes no item abaixo.
 

ITEMCATSERDESCRIÇÃO

 

QTDE

 

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

 12866

Encadernação Capa
Dura, costurada e
colada com capa em
papelão couro, no
mínimo 50mm no tamanho A4 e
revestido em percalux preto
telado, personalizada com
gravação em hot stamping
dourado (texto), com descrição
de identificação do documento
histórico, o ano e a logo do
Tribunal de Justiça do
Maranhão.

716
R$
49,00

R$
35.084,00

Encadernação Capa
Dura, costurada e
colada com capa em

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Arquivo e Gestão Documental

 
TR-CAGD - 192025 / Código: 2D602A2E6A

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

9



 12866

papelão couro, no
mínimo 50mm no tamanho
ofício e revestido em percalux
preto telado, personalizada com
gravação em hot stamping
dourado (texto), com descrição
de identificação do documento
histórico, o ano e a logo do
Tribunal de Justiça do
Maranhão.

100
R$
49,00

R$
4.900,00

VALOR ESTIMADO TOTAL R$ 39.984,00

6.2. Da estimativa de custo:

6.2.1. O custo total estimado para a contratação é de R$ 39.984,00 (trinta e nove mil,
novecentos e oitenta e quatro reais).
 

6.3. Da justificativa para a aquisição por lote

6.3.1. A aquisição foi estruturada em lote único em razão da natureza homogênea e
indivisível do objeto contratado. Os serviços de encadernação apresentados possuem
as mesmas características técnicas, o mesmo processo produtivo, os mesmos
materiais e o mesmo padrão de acabamento, variando apenas o formato final (A4 ou
ofício), o que não altera a metodologia, o fluxo de execução ou a expertise necessária
ao trabalho.

6.3.2. A manutenção do objeto em lote único assegura a padronização dos materiais e
das técnicas de encadernação, evita discrepâncias de qualidade entre fornecedores
distintos, reduz riscos de incompatibilidade de insumos e permite maior controle técnico
pela Coordenadoria de Arquivo e Gestão Documental durante toda a execução do
serviço.

6.3.3. A divisão em lotes distintos não agregaria ganhos de economicidade ou
eficiência, podendo inclusive comprometer a uniformidade visual e a qualidade do
acervo histórico encadernado. Por essas razões, a contratação em lote único é a forma
mais adequada para garantir a integridade, a continuidade e a coerência estética e
técnica do conjunto documental tratado.

6.4. Da amostra:

6.4.1. Poderá ser solicitada à empresa melhor classificada, sob pena de
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desclassificação, a apresentação de catálogo, mostruário, folder e/ou ficha técnica dos
materiais e técnicas de encadernação ofertados, indicando as características técnicas
exigidas neste Termo de Referência, especialmente quanto ao tipo de capa dura,
revestimento em percalux preto telado, gravação em hot stamping dourado e demais
requisitos de conservação e acabamento.

6.4.2. Caso os materiais enviados (catálogo, mostruário, folder e/ou ficha técnica) não
apresentem clareza suficiente, poderá ser exigida a apresentação de amostra física do
serviço de encadernação, a qual deverá ser entregue no prazo máximo e improrrogável
de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da convocação, para fins de
avaliação técnica de conformidade com as especificações do objeto.

6.4.3. As amostras, quando solicitadas, deverão ser entregues devidamente
identificadas, no local, data e horário definidos pela Administração, ao(à) fiscal do
contrato ou seu substituto legal designado pela Coordenadoria de Arquivos e Gestão
Documental do TJMA.

6.4.4. Caso o catálogo, ficha técnica ou a(s) amostra(s) da proposta melhor classificada
não estejam em conformidade com as exigências deste Termo de Referência, será
desclassificada a proposta e convocada a empresa autora da proposta seguinte,
observando-se a ordem de classificação, e assim sucessivamente.

6.4.5. As amostras aprovadas permanecerão sob guarda deste Tribunal de Justiça do
Maranhão até a entrega definitiva dos serviços contratados, com o objetivo de
comparação e verificação de conformidade entre a amostra aprovada e os materiais
efetivamente entregues, não sendo devolvidas à contratada nem deduzidas do
quantitativo contratado.

6.4.6. As amostras eventualmente reprovadas estarão sujeitas à destruição parcial ou
total, caso não sejam retiradas pela empresa responsável, às suas expensas, no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de notificação para retirada.

6.4.7. Após a entrega da amostra, não será permitida a realização de ajustes ou
modificações com o objetivo de adequação do serviço ofertado às exigências
constantes deste Termo de Referência.

7- DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. Do prazo de entrega:

7.1.1. O prazo máximo para a execução completa dos serviços objeto da contratação
será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação do contrato no Portal Nacional de
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Contratações Públicas – PNCP, permanecendo a contratada responsável pelo
cumprimento integral das obrigações pactuadas durante todo o período de vigência.

7.1.2. Caso a contratada identifique a impossibilidade de cumprimento do prazo
estabelecido, deverá encaminhar ao Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, por
meio do fiscal do contrato, solicitação formal de prorrogação, contendo
obrigatoriamente:

a) justificativa fundamentada para o descumprimento do prazo;
b) indicação expressa do novo prazo proposto, que não poderá ser superior ao
originalmente estipulado.

7.1.3. A solicitação será avaliada pelo fiscal do contrato, observando os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, sendo a decisão comunicada à contratada no
prazo de até 72 (setenta e duas) horas após o recebimento do pedido.

7.1.4. Caso a prorrogação seja indeferida e o prazo original não seja cumprido, a
contratada estará sujeita às sanções previstas pela inadimplência contratual, conforme
a legislação vigente.

7.2. Da forma de entrega:

7.2.1. A contratada deverá entregar todos os serviços adjudicados de forma integral,
em uma única etapa, sendo vedadas entregas parciais dos volumes encadernados.

7.2.2. No momento da entrega, os volumes encadernados deverão estar
acompanhados da(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) e, se necessário, das
certidões atualizadas de regularidade fiscal, devendo constar obrigatoriamente a razão
social, o CNPJ e o endereço idênticos aos apresentados pela contratada após a
execução do objeto do contrato.

7.2.3. Serão rejeitadas notas fiscais que apresentarem emendas, rasuras, borrões ou
dados incorretos. Nesses casos, a contratada deverá providenciar a substituição no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo o recebimento definitivo
condicionado à regularização da documentação.

7.2.4. Os volumes encadernados deverão ser entregues devidamente protegidos, em
embalagem apropriada que assegure a integridade dos materiais, no endereço da
Coordenadoria de Arquivos e Gestão Documental do Tribunal de Justiça do Maranhão,
conforme indicado neste Termo de Referência.

7.3. Do local e horários de entrega:
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7.3.1. Os documentos encadernados deverão ser entregues na
Coordenadoria de Arquivos e Gestão Documental, situada no
Arquivo do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, na Rua
Viveiros de Castro, nº 53, bairro Alemanha, São Luís (MA), CEP
65036-710. Telefones: (98) 2055-2488 / (98) 2055-2485. E-mail: arquivo@tjma.jus.br.

7.3.2. As entregas poderão ser feitas no horário das 8h às 18h, de segunda a sexta-
feira, respeitando eventuais feriados e suspensões de expediente estabelecidas pela
Presidência do Tribunal de Justiça do Maranhão ou decorrentes de feriados nacionais,
estaduais e/ou municipais.

7.3.3. O fornecedor deverá, sempre que possível, agendar previamente, por meio dos
contatos indicados, a data e o horário de entrega, ou fornecer o número de rastreio do
objeto aos fiscais do contrato para as devidas consultas.

7.4. Do recebimento dos materiais:

7.4.1. O objeto do contrato será recebido;

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização contratual, para verificação posterior da conformidade dos serviços
executados, no prazo de até 10 (dez) dias após a entrega;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o fiel cumprimento das condições contratuais,
no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório.

7.4.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, caso não estejam em
conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência ou
apresentem falhas de execução. Nesse caso, a contratada deverá refazer os serviços,
sem qualquer ônus para a Administração e dentro do prazo estipulado pelo fiscal, sem
prejuízo das sanções cabíveis.

7.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da
responsabilidade por vícios ocultos ou falhas que venham a ser identificadas
posteriormente.

7.4.4. Caberá ao fiscal do contrato, após o recebimento definitivo, cadastrar a
solicitação de pagamento no sistema Digidoc, anexando a nota fiscal atestada, as
certidões de regularidade fiscal, o termo de recebimento e demais documentos
pertinentes.

7.5. Do pagamento:
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7.5.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão efetuará o pagamento à
contratada após a entrega dos serviços, até o limite dos quantitativos contratados,
conforme as especificações deste instrumento.

7.5.2. O pagamento será realizado por ordem bancária, em prazo não superior a 30
(trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente
atestada pelo fiscal do contrato.

7.5.3. A nota fiscal deverá observar a legislação vigente, acompanhada da
comprovação de regularidade fiscal (federal, estadual e municipal), previdenciária,
FGTS e CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

7.5.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver
pendência de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

7.5.5. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da Unidade Orçamentária indicada no
contrato.

7.5.6. Notas fiscais em desacordo com este Termo de Referência ou com o Aviso de
Dispensa de Licitação serão devolvidas à contratada, interrompendo o prazo de
pagamento, que será reiniciado a partir da regularização.

7.5.7. Nos casos de atraso de pagamento, desde que não seja causado pela
contratada, os encargos moratórios devidos pelo TJMA serão calculados pela fórmula:

EM = VP × I × N
Onde:
EM = Encargos Moratórios;
VP = Valor da parcela em atraso;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 (taxa anual de 6% ÷ 365 dias).

7.5.8. Não será efetuado pagamento antecipado ou enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação contratual.

7.5.9. O TJMA poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações, observados o
contraditório e a ampla defesa.
 

8- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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8.1. Nos termos do art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021, ficam dispensados os
documentos de habilitação elencados no art. 62, incisos I a IV, nas hipóteses de
contratação para entrega imediata, restringindo-se a exigência aos seguintes:

8.1.1. Habilitação jurídica: conforme a categoria empresarial (empresário individual,
MEI, sociedade empresária, sociedade simples, EIRELI, sucursal, filial ou estrangeira),
mediante apresentação dos documentos específicos registrados nos órgãos
competentes.

8.1.2.   Qualificação técnica: poderá ser exigida da empresa a comprovação de
experiência prévia na execução de serviços compatíveis com o objeto, mediante
apresentação de atestados ou declarações de capacidade técnica emitidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprovem a realização de atividades de
encadernação capa dura, higienização documental, intervenções mínimas de
restauração ou procedimentos correlatos aplicados a documentos históricos ou acervos
institucionais, conforme diretrizes da Resolução CNJ nº 324/2020 e da Portaria-GP nº
812/2022.

8.1.2.1. Os atestados apresentados deverão demonstrar que os serviços anteriormente
executados envolveram, no mínimo:

a) encadernação capa dura com costura manual ou mecânica;

b) higienização prévia do material;

c) utilização de materiais adequados às normas de conservação documental;

d) personalização com gravação ou identificação padronizada.

8.1.2.2. A Administração poderá solicitar, sempre que necessário, informações
complementares, amostras físicas, catálogos, fichas técnicas ou outros elementos que
permitam aferir a compatibilidade técnica da empresa com as exigências deste Termo
de Referência.

8.1.2.3. A qualificação técnica tem por finalidade assegurar:

a) a preservação e integridade do acervo documental histórico do Tribunal;

b) a padronização técnica e estética das encadernações;
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c) a mitigação de riscos de danos ao material;

d) a conformidade com normas arquivísticas e de conservação previstas na Resolução
CNJ nº 324/2020.

8.1.2.4. A ausência de comprovação da qualificação técnica, quando solicitada, poderá
acarretar a inabilitação do fornecedor e a convocação da proposta subsequente,
observada a ordem de classificação.

8.1.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: comprovação de inscrição no CPF ou
CNPJ; inscrição no cadastro estadual ou municipal, se houver; regularidade fiscal nas
esferas federal, estadual e municipal; regularidade previdenciária e junto ao FGTS;
certidão negativa da Justiça do Trabalho; e declaração de que não emprega menor em
desconformidade com o art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

8.1.4. Qualificação econômico-financeira: dispensada a apresentação dos documentos
previstos no art. 69 da Lei nº 14.133/2021, conforme o art. 70, III, da mesma Lei, e o
art. 20 da Portaria-GP nº 812/2022.

8.1.5. Documentação complementar: declaração de inexistência de vínculo de
parentesco com magistrados, servidores ou gestores do Tribunal de Justiça do
Maranhão, em observância aos princípios da impessoalidade e da moralidade
administrativa.

8.2. Das causas de inabilitação:

8.2.1. A não apresentação dos documentos exigidos ou o descumprimento das
condições previstas no Aviso de Dispensa de Licitação.

8.2.2. Caso o fornecedor não atenda às exigências de habilitação, será examinada a
proposta subsequente, observada a ordem de classificação, até a apuração de
proposta que atenda integralmente às especificações e condições de habilitação.

9- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. O contrato terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir da publicação do contrato
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, permanecendo a contratada
responsável pelo cumprimento integral das obrigações pactuadas durante todo o
período de vigência. Concluída a execução do objeto e realizado o pagamento devido,
considerar-se-á exaurido o ajuste para ambas as partes, subsistindo apenas as
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garantias legais aplicáveis ao objeto contratado.

9.2. Decorrido o prazo de vigência sem o cumprimento das obrigações por culpa da
contratada, o contrato será considerado extinto, caracterizando-se a mora da
contratada e aplicando-se as sanções administrativas previstas na legislação e neste
Termo de Referência.

9.3. O pagamento será realizado após a entrega integral do objeto contratado e o
atesto definitivo pelo fiscal do contrato, nos termos dos arts. 141, 145 e 147 da Lei nº
14.133/2021, que condicionam a liquidação da despesa à efetiva execução do objeto e
ao comprovado adimplemento das obrigações contratuais. Somente após a verificação
da conformidade total dos serviços prestados e da apresentação da documentação
fiscal necessária será autorizada a emissão da ordem de pagamento, observando-se,
ainda, o prazo máximo legal de 30 (trinta) dias para quitação, contado da data do
atesto.

10- DO REAJUSTE DE PREÇOS

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um
ano, contado da data do orçamento emitido em 08/10/2025.

10.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do índice IPCA ou outro índice a ser adotado (a depender do objeto),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser
adotado, será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em vigor.

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
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novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

11- DA GARANTIA DO OBJETO

11.1. Não se aplica.

12- DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não se admitirá, em nenhuma hipótese, a subcontratação total ou parcial do
objeto contratado, nem a transferência de quaisquer das obrigações assumidas.

13- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
encadernação de documentos está contemplada no PCA 2025, registrada sob
demanda nº 2025DE00184.

14- DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

14.1. A contratada deverá, no âmbito da execução do objeto deste Termo de
Referência, adotar práticas que promovam a sustentabilidade ambiental, em
conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos na Instrução Normativa nº
01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
especialmente nos artigos 2º, 3º e 5º, bem como com o disposto na Resolução nº
400/2021 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e na Resolução nº 37/2022 do Plano
de Logística Sustentável do Poder Judiciário do Maranhão (PLS-PJMA), no que
couber.

14.2. Para atender às diretrizes de sustentabilidade, espera-se que a execução dos
serviços de encadernação observe, preferencialmente:
 

a) utilização de insumos com menor impacto ambiental, tais como papéis reciclados ou
certificados por entidades reconhecidas (ex.: FSC ou equivalente), quando
tecnicamente viável e compatível com a preservação dos documentos históricos;
b) uso racional de recursos naturais e insumos, evitando desperdícios, principalmente
de energia elétrica, água e materiais de escritório;
c) destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados na execução dos
serviços, priorizando a reutilização e reciclagem, em conformidade com a Política
Nacional de Resíduos Sólidos;
d) adoção de materiais de encadernação duráveis e que favoreçam a preservação dos
documentos, evitando a necessidade de retrabalho ou substituições frequentes,

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Arquivo e Gestão Documental

 
TR-CAGD - 192025 / Código: 2D602A2E6A

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

18



contribuindo para a sustentabilidade do acervo histórico;
e) não utilização de materiais que contenham substâncias tóxicas, cancerígenas ou
que representem risco ao meio ambiente ou à saúde dos trabalhadores envolvidos.
14.3. A comprovação das práticas sustentáveis poderá ser exigida mediante
apresentação de declarações, catálogos técnicos, certificados ambientais, relatórios de
destinação de resíduos ou outros documentos idôneos que atestem a adoção de
critérios compatíveis com a responsabilidade socioambiental, a critério do fiscal do
contrato.

15- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

15.1. Da gestão e fiscalização do contrato:

15.1.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas, no que couber, pelas
regras gerais estabelecidas no Capítulo VI (Da Execução dos Contratos) da Lei nº
14.133/2021 e nos termos da Resolução-GP nº 108/2024, publicada no DJE nº
199/2024 de 22/10/2024.

15.1.2. Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do contrato, o contratante
designará, por portaria específica, servidores para executar as seguintes funções:

a) Gestor: a gestão do contrato ficará sob a responsabilidade da Coordenadoria de
Arquivos e Gestão Documental, através do servidor Christofferson Melo Cunha de
Oliveira, Coordenador de Arquivo e Gestão Documental, matrícula 107623.

b) Fiscal administrativo: a fiscalização ficará sob a responsabilidade da Coordenadoria
de Arquivos e Gestão Documental, através do servidor Hailton dos Santos Rodrigues,
Secretário da Coordenadoria, matrícula 120360, tendo como substituto o servidor
Marcelo de Araujo Matos, Analista Judiciário – Arquivista, matrícula 217109.

c) Fiscal técnico: o servidor Lucas Thery Monte Verde Silva, Assessor Técnico de
Arquivologia e História, matrícula 275716, tendo como substituta a servidora Leoneide
Maria Brito Martins, Analista Judiciário – Bibliotecária, matrícula 102806.

15.2. Das atribuições:

15.2.1. As atribuições do gestor e dos fiscais do contrato são aquelas definidas na
Resolução-GP nº 108/2024, bem como todas aquelas necessárias para a fiel execução
contratual.

15.2.2. A fiscalização do contrato exercida pelo TJMA não exclui nem reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
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irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes, em consonância com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

15.2.3. Se necessário, o gestor e os fiscais do contrato serão auxiliados pelos órgãos
de assessoramento jurídico e de controle interno, que deverão dirimir dúvidas e
subsidiá-los com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

15.3. Do protocolo de comunicação:

15.3.1. As comunicações relativas ao acompanhamento e às notificações do TJMA
referentes à contratação e à execução do contrato deverão ser realizadas
preferencialmente por ferramentas de comunicação digital.

15.3.2. A contratada, por ocasião do oferecimento da proposta final, deverá informar,
além dos dados de qualificação, contatos eletrônicos visando à agilidade das
comunicações necessárias, tais como endereço de e-mail e número de aplicativo de
mensagens, identificando o respectivo aplicativo.

15.3.3. É de inteira responsabilidade da contratada a manutenção e verificação diária
de seu endereço eletrônico, bem como dos aplicativos de mensagens de seu domínio,
para se certificar das mensagens que lhe forem enviadas.

15.3.4. Para fins de contagem dos prazos decorrentes da contratação, consideram-se
como recebidas, independentemente de confirmação, as comunicações e notificações
realizadas através dos contatos eletrônicos informados.

16- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

16.1. São obrigações do contratante:

16.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada;

16.1.2. Comunicar à contratada, de imediato, qualquer irregularidade verificada na
execução do objeto;

16.1.3. Designar servidor responsável pela fiscalização do contrato;

16.1.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos da proposta;

16.1.5. Pagar à contratada o valor devido, na forma e no prazo estabelecidos no
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contrato;

16.1.6. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias;

16.1.7. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos
serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, registrando as falhas detectadas
e comunicando à contratada as ocorrências que exijam medidas corretivas.

16.2. São obrigações da contratada:

16.2.1. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para
a habilitação ou para a qualificação;

16.2.2. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em
normas específicas, para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e
aprendiz;

16.2.3. Executar os serviços no prazo e local indicados pelo fiscal do contrato,
observando rigorosamente as especificações técnicas estabelecidas no Termo de
Referência e na proposta aprovada, assegurando a fiel prestação do objeto contratado.
A execução deverá ser acompanhada da emissão da respectiva nota fiscal, contendo a
descrição detalhada dos serviços realizados, incluindo tipo, quantidade, preço unitário
e valor total;

16.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos materiais utilizados na
prestação dos serviços, em conformidade com os arts. 12, 13, 18 e 26 do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);

16.2.5. Atender prontamente às exigências da Administração inerentes ao objeto da
contratação;

16.2.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas da data prevista para entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo, devidamente comprovados;

16.2.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações assumidas, nem
subcontratar prestações, salvo nas condições autorizadas;

16.2.8. Não permitir a utilização de trabalho de menor de 16 anos, salvo na condição
de aprendiz a partir de 14 anos, nem de menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
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16.2.9. Responsabilizar-se por tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras despesas incidentes na execução do contrato;

16.2.10. Demonstrar situação regular junto ao INSS, FGTS, Fazendas Federal,
Estadual e Municipal e inexistência de débitos trabalhistas.

17 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
o CONTRATADO:

17.1.1. Será sancionado com advertência, quando der causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

17.1.2. Ficará impedido de licitar e contratar no âmbito do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão (TJMA), pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das
demais cominações legais e contratuais, a licitante ou contratada que se enquadrar
nas condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da
legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade:

I – der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II – der causa à inexecução total do contrato;

III – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem
motivo justificado.

17.1.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios
da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, quando praticar as seguintes
infrações:

I – aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o TJMA,
quando se justificar imposição de penalidade mais grave;

II – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Arquivo e Gestão Documental

 
TR-CAGD - 192025 / Código: 2D602A2E6A

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

22



III – praticar ato fraudulento na execução do contrato;

IV – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.1.3.1. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida da
análise jurídica prevista no § 6º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
deverá seguir os trâmites descritos no art. 6º da Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto
de 2024.

17.1.4. Será imposta ao CONTRATADO a multa moratória e a sanção pecuniária,
quando entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém
com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I – 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato, pelo 1º (primeiro) dia
de atraso;

II – 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia
de atraso, calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o
prazo previsto no contrato;

III – 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, do 31º (trigésimo primeiro) até o 45º
(quadragésimo quinto) dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela executada em
desconformidade com o prazo previsto no contrato;

IV – após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato
deve notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas,
avaliar, em manifestação fundamentada, se persiste o interesse em manter a
contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la.

17.1.4.1. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do contrato e poderá ser aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.

17.1.4.2. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pelo CONTRATADO de
argumentos e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo
estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.

17.1.4.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a
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converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas no contrato e na Resolução-GP nº 83,
de 13 de agosto de 2024.

17.1.4.4. Caso o CONTRATADO entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o
restante da obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória sobre a parcela
entregue em atraso, e a penalidade de multa compensatória sobre a parcela não
entregue.

17.1.4.5. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:

I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração;

II – recolhido à conta bancária informada à contratada pelo TJMA, mediante
apresentação do respectivo comprovante;

III – descontado do valor da garantia prestada.

17.1.4.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo
CONTRATADO ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21, §§ 1º e 2º, da
Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024, e havendo garantia prestada na forma
do art. 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será a seguradora ou a fiadora
notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será
levantado o valor caucionado ou resgatados os títulos da dívida pública.

17.1.4.7. A multa compensatória será imposta à CONTRATADA que executar
parcialmente o objeto contratado ou não o executar, configurando, respectivamente, a
inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, o TJMA
rescindir unilateralmente o contrato, observando o disposto nos arts. 137 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

17.1.4.8. Caso o atraso na execução do objeto alcance 45 (quarenta e cinco) dias
corridos, a unidade gestora do contrato deve notificar o contratado e, considerando as
eventuais justificativas apresentadas, avaliar, em manifestação fundamentada, se
persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la,
devendo instruir os autos para análise e deliberação da Presidência do TJMA.

17.1.4.9. A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no
percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos
termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução-GP nº 83, de 13
de agosto de 2024.
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17.1.4.10. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no
percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, nos
termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução-GP nº 83, de 13
de agosto de 2024.

17.1.4.11. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão
cumuladas, situação que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da
Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024.

17.1.4.12. O TJMA exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código
Civil.

17.1.4.13. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de
eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato.

17.1.4.14. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente
com as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021 e do art. 3º da Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024,
observadas as ressalvas do art. 162, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021 e §§ 3º e 4º do art. 20 da Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024.

18- DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

18.1. As partes obrigam-se a atuar, no âmbito deste contrato, em conformidade com a
legislação vigente sobre proteção de dados pessoais, especialmente a Lei nº
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), as diretrizes do Conselho
Nacional de Justiça, da Autoridade Nacional de Proteção de Dados e da Política de
Proteção de Dados do Tribunal de Justiça do Maranhão, instituída pela Resolução-GP
nº 13/2021 e pela Portaria-GP nº 224/2024.

18.2. Todas as informações pessoais eventualmente acessadas, tratadas ou geradas
em decorrência da execução contratual deverão ser utilizadas exclusivamente para as
finalidades previstas neste instrumento, observados os princípios da finalidade,
adequação, necessidade, transparência, segurança e prevenção.

18.3. Caberá à contratada zelar pela confidencialidade, integridade e proteção dos
dados pessoais envolvidos, prevenindo o acesso não autorizado, o tratamento irregular
ou qualquer forma de uso incompatível com o contrato.

18.4. O descumprimento das obrigações referentes à proteção de dados sujeitará a
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parte infratora às sanções previstas na legislação aplicável, sem prejuízo da
responsabilização civil, administrativa e penal.

19- DA SUSTENTABILIDADE

19.1. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental durante toda a
execução do objeto contratual, em observância à Instrução Normativa nº 01/2010 do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, à Resolução nº 400/2021 do
Conselho Nacional de Justiça e à Resolução nº 37/2022 do Tribunal de Justiça do
Maranhão.

19.2. Entre as medidas de sustentabilidade recomendadas, destacam-se a utilização
preferencial de insumos e processos que resultem em menor impacto ambiental, o uso
racional de recursos, a adoção de soluções digitais sempre que possível e a
implementação de ações que reduzam desperdícios, transporte desnecessário e
emissão de poluentes.

19.3. As partes declaram ciência das orientações constantes do Guia Nacional de
Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, que serve como referência para
a promoção de boas práticas ambientais e para o alinhamento das contratações ao
desenvolvimento sustentável.

19.4. Durante a vigência contratual, caso sejam identificadas novas exigências
normativas ou medidas de aprimoramento relacionadas à sustentabilidade, as partes
comprometer-se-ão a avaliar e, quando cabível, implementar ações que contribuam
para o fortalecimento das práticas sustentáveis, desde que compatíveis com o objeto e
sem impor ônus excessivo às partes.

20- DA ANTICORRUPÇÃO

20.1. A contratada declara conhecer integralmente as normas brasileiras de prevenção
e combate à corrupção, em especial a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus
regulamentos, comprometendo-se a cumpri-los durante toda a execução contratual.

20.2. A contratada compromete-se a observar os princípios da legalidade, moralidade,
probidade, lealdade, confidencialidade, transparência e eficiência, em consonância
com o Código de Ética, Conduta e Integridade dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado do Maranhão, instituído pela Resolução-GP nº 59/2021.

20.3. A contratada obriga-se a adotar condutas compatíveis com a integridade e a ética
nas relações com a Administração Pública, abstendo-se de praticar qualquer ato que
possa configurar fraude, corrupção, favorecimento indevido, tráfico de influência,
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vantagem ilícita ou qualquer prática lesiva ao interesse público.

20.4. O descumprimento do disposto nesta cláusula sujeitará a contratada às sanções
previstas na legislação vigente e neste Termo de Referência, sem prejuízo das
responsabilidades civil e penal cabíveis.

21- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com
as cláusulas avençadas e com a Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

21.2. As comunicações entre o contratante e a contratada deverão ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de
mensagens eletrônicas que assegurem autenticidade, integridade e rastreabilidade das
comunicações.

21.3. O contratante poderá convocar representante da contratada sempre que
necessário para a adoção imediata de providências relacionadas à adequada
execução do objeto, devendo a contratada atender prontamente às determinações que
lhe forem comunicadas.

22- CONCLUSÃO

22.1 De todo o exposto, justifica-se a contratação direta por dispensa de licitação,
modalidade tradicional, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021,
considerando que o valor estimado encontra-se abaixo do limite legal e que o objeto
exige acompanhamento técnico próximo e análise presencial dos materiais ofertados,
conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência.

22.2 O objeto apresenta natureza específica, envolvendo etapas de higienização,
encadernação técnica, intervenção mínima de restauração e aplicação de materiais
padronizados, cuja execução requer empresa com experiência comprovada no
tratamento de documentos históricos, garantindo a integridade e longevidade do
acervo do Tribunal de Justiça do Maranhão.

22.3 Restam atendidos os pressupostos da contratação direta por dispensa tradicional,
em razão da economicidade, da necessidade de padronização dos materiais e do
controle técnico rigoroso, que seriam prejudicados na modalidade eletrônica, conforme
fundamentado neste Termo de Referência.

22.4 Conclui-se, portanto, pela legalidade, adequação e vantajosidade da contratação
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direta, que se mostra compatível com os princípios da eficiência, economicidade,
continuidade administrativa, preservação do patrimônio documental e interesse público,
que regem as contratações do Tribunal de Justiça do Maranhão.
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